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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

BOLETIM N.º 315/2011 

 

O SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- a Dra. KARIN SOHNE GENZ, Promotora-Assessora, Coor-

denadora do Gabinete de Comunicação Social, ID n.º 

3427978, para, na condição de representante do Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Sul, firmar Termo de 

Cooperação Técnica com o Supremo Tribunal Federal – STF, 

visando a divulgação dos atos institucionais do Ministério Pú-

blico do Estado do Rio Grande do Sul por intermédio da TV 

Justiça. (PR.00001.01175/2011-3 - Port. 1595/2011). 

REVOGAR 

- a pedido, a Portaria n.º 1667/2010, que autorizou a Dra. 

SIMONE ANNES KEUNECKE, ID n.º 3374815, então Promo-

tora de Justiça de Santa Rosa, a residir na cidade de Horizon-

tina/RS, sem ônus para o Estado e sem prejuízo de suas fun-

ções (PR.00001.01755/2010-4 - Port. 1596/2011). 

AUTORIZAR 

- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição Fede-

ral e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a Dra. SIMONE 

ANNES KEUNECKE, ID n.º 3374815, 2ª Promotora de Justiça 

da Promotoria de Justiça Criminal de Cachoeirinha, a residir 

na cidade de Porto Alegre/RS, sem ônus para o Estado e sem 

prejuízo de suas funções (PR.00001.01755/2010-4 - Port. 

1597/2011). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 

de junho de 2011. 

JULIO CESAR FINGER, 

Procurador-Assessor, 

Secretário-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

PORTARIA N.º 1586/2011 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-

TOS ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE, publicar este extrato, para, nos seguintes termos: 

Determinar, o ADITAMENTO da Portaria N.0936/2011, publi-

cada no DEMP dia 02/05/2011, para constar, ainda, os fatos 

d e s c r i t o s  à s  f l s . 3 3 / 3 4 ,  d o  e x p e d i e n t e 

SPU.PR.01055.00090/2011-8. 

DÊ-SE CIÊNCIA. 

CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 20 de 

junho de 2011. 

DANIEL SPERB RUBIN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

Registre-se e Publique-se. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

BOLETIM N.º 316/2011 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PA-

RA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 21 de junho de 2011, o servidor DA-

NIEL AUGUSTO FREISLEBEN DE ZANETTI, ID n.º 

3443221, do cargo de Motorista, deste órgão, em virtude de 

posse em cargo público federal (Port. 1574/2011). 

DESIGNAR 

- a contar do dia 26 de maio de 2011, o servidor IDÉSIO 

HECK, Secretário de Diligências, ID n.º 3426882, para exercer 

a Função Gratificada de Assessor Superior II, FG-10, acresci-

da da gratificação de representação de 35% (trinta e cinco por 

cento), deste órgão (Port. 1582/2011). 

ATRIBUIR 

- a contar de 08 de junho de 2011, encargos de chefia admi-

nistrativa da Secretaria Administrativa da Procuradoria de 

Recursos-Recorrente ao servidor IDÉSIO HECK, Secretário 

de Diligências, ID n.º 3426882 (Port. 1583/2011). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 

de junho de 2011. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

Aviso de Abertura de Pregão Eletrônico 

 

Pregão Eletrônico n.º 31/2011  (Processo nº 001899-

09.00/11-0) Tipo: Menor Preço. Objeto: Contratação dos ser-

viços de manutenção preventiva e corretiva, bem como atendi-

mento de emergência, com fornecimento de peças originais de 

reposição, em 08 (oito) elevadores da Sede Institucional da 

Procuradoria-Geral de Justiça, pelo período de 12 meses, 

conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos. 

Data e horário de abertura das propostas: 06/07/2011, às 

14h. Data e horário de início da disputa de preços: 0-

6/07/2011, às 15h. 

Local: www.pregaobanrisul.com.br. Edital disponível na 

http://www.mp.rs.gov.br
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p á g i n a :  h t t p : / / w w w . m p . r s . g o v . b r / l i c i t a c a o /

pregao_eletronico.  Informações gerais:  e-mail,            

cplic@mp.rs.gov.br. Base legal: Lei estadual nº 13.191/09, Lei 

n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei n.º 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 20 de 

junho de 2011.  

CARLOS ALBERTO SILVA JUNIOR, 

Pregoeiro. 

 

 

Aviso de abertura de licitações 

 

Convite n.º 25/2011 (Processo n.º 001896-09.00/11-2) Tipo 

menor preço global. Objeto: contratação de prestação de 

serviços de engenharia, com fornecimento de materiais, para 

a obra de cobertura do estacionamento da Promotoria de Jus-

tiça da Comarca de Arroio Grande, localizada na Rua Joaquim 

Maria da Conceição Filho, 5, conforme Convite e seus Ane-

xos. Data e horário de abertura: 01/07/2011, às 14 horas. 

Convite n.º 26/2011 (Processo n.º 001822-09.00/11-9) Tipo 

menor preço global. Objeto: contratação de prestação de 

serviços de engenharia, com fornecimento de materiais, para 

a obra de manutenção predial da Promotoria de Justiça da 

Comarca de Canguçu, localizado na Rua Silva Tavares, 871, 

Bairro Centro, conforme Convite e seus Anexos. Data e horá-

rio de abertura: 01/07/2011, às 10 horas. 

Convite n.º 27/2011 (Processo n.º 001823-09.00/11-1) Tipo 

menor preço global. Objeto: contratação de prestação de 

serviços de engenharia, com fornecimento de materiais, para 

a obra de manutenção predial da Promotoria de Justiça da 

Comarca de Parobé, localizado na Rua Gonçalvina Gomes 

Martins, 50, Bairro Centro, conforme Convite e seus Anexos. 

Data e horário de abertura: 01/07/2011, às 16 horas. 

Convite n.º 28/2011 (Processo n.º 001894-09.00/11-7) Tipo 

menor preço global. Objeto: contratação de prestação de 

serviços de engenharia, com fornecimento de materiais, para 

a obra de cobertura do estacionamento da Promotoria de Jus-

tiça da Comarca de Giruá, localizada na Rua Coronel Bráulio 

de Oliveira, 910, conforme Convite e seus Anexos. Data e 

horário de abertura: 04/07/2011, às 14 horas. 

Convite n.º 29/2011 (Processo n.º 001897-09.00/11-5) Tipo 

menor preço global. Objeto: contratação de prestação de 

serviços de engenharia, com fornecimento de materiais, para 

a obra de manutenção predial da Promotoria de Justiça da 

Comarca de Planalto, localizado na Rua Humberto de Cam-

pos, 735, conforme Convite e seus Anexos. Data e horário de 

abertura: 04/07/2011, às 10 horas. 

Convite n.º 30/2011 (Processo n.º 001895-09.00/11-0) Tipo 

menor preço global. Objeto: contratação de prestação de 

serviços de engenharia, com fornecimento de materiais, para 

a obra de cobertura do estacionamento da Promotoria de Jus-

tiça da Comarca de Santa Bárbara do Sul, localizada na Rua 

Alameda Pires Gonçalves, 15, conforme Convite e seus Ane-

xos. Data e horário de abertura: 04/07/2011, às 16 horas. 

Local: Rua General Andrade Neves, 106, 17.º andar, Centro, 

Porto Alegre (RS). Edital: http://www.mp.rs.gov.br/licitacao/

convite. Informações gerais: e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. 

Base legal: Lei n.° 8.666/93, e alterações.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 17 de 

junho de 2011.  

MICHEL CORRÊA MURAD, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

 

 

EDITAL N.º 157/2011 

REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO  

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PA-

RA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que se en-

contra disponível, na página da Unidade de Registros Funcio-

nais da Divisão de Recursos Humanos (http://

intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) a divulgação do local em que 

será oferecida vaga para provimento mediante remoção,  sem 

ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão regula-

mentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE de 

11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

junho de 2011. 

DANIEL SPERB RUBIN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM N.º 05/2011 - CAOMA 

 

A COORDENADORA DO CENTRO OPERACIONAL DE DE-

FESA DO MEIO AMBIENTE cientifica, na forma do § 2° do 

artigo 7° da Resolução n° 23 do Conselho Nacional do Minis-

tério Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes 

Peças de Informação e Inquéritos Civis: 

AGUDO 

1) Portaria de conversão do Inquérito Civil n° 

00710.00017/2009, da Promotoria de Justiça de Agudo, pela 

Promotora de Justiça Daniela Sudbrack Gaspar Raiser, com a 

finalidade de apurar eventuais irregularidades na destinação 

do lixo pelo Município de Paraíso do Sul, na localidade de 

Picada das Gamelas. 

ALEGRETE 

1) Inquérito Civil n° 00711.00021/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em queima de resíduos sólidos a 

céu aberto sem licença do órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00711.00022/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em queima de resíduos sólidos a 

http://www.mp.rs.gov.br
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céu aberto sem licença do órgão ambiental competente. 

3) Inquérito Civil n° 00711.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em queima de resíduos sólidos a 

céu aberto sem licença do órgão ambiental competente. 

4) Inquérito Civil n° 00711.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em depósito de resíduos sólidos a 

céu aberto sem licença do órgão ambiental competente. 

5) Inquérito Civil n° 00711.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em manutenção de animal silvestre 

em cativeiro sem licença do órgão ambiental competente. 

6) Inquérito Civil n° 00711.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em depósito de resíduos sólidos 

sem licença do órgão ambiental competente. 

7) Inquérito Civil n° 00711.00027/2011, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental consistente em depósito de resíduos sólidos a 

céu aberto sem licença do órgão ambiental competente. 

ALVORADA 

1) Inquérito Civil n° 00935.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Alvorada,  pela Promotora de Justiça 

Rochelle Jelinek, com a finalidade de apurar eventual dano ou 

ilícito ambiental causado pela atividade de depósito para reci-

clagem de materiais plásticos desenvolvida pelo estabeleci-

mento investigado. 

2) Inquérito Civil n° 00935.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Alvorada,  pela Promotora de Justiça 

Rochelle Jelinek, com a finalidade de apurar eventual dano ou 

ilícito ambiental causado pela atividade de armazenagem e 

trituração de materiais plásticos desenvolvida pelo investiga-

do. 

3) Inquérito Civil n° 00935.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Alvorada,  pela Promotora de Justiça 

Rochelle Jelinek, com a finalidade de apurar eventual delito 

ambiental causado pela supressão de vegetação de Área de 

Preservação Permanente e extração de argila em desacordo 

com as condicionantes da licença de operação. 

AUGUSTO PESTANA 

1) Inquérito Civil n° 00937.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça de Augusto Pestana, pela Promotora de Justiça Tânia 

M. Schneider Cavalini, com a finalidade de investigar regulari-

zação do poço tubular profundo de uso individual situado na 

Associação Protetora Hospital São Francisco. 

BAGÉ 

1) Inquérito Civil n° 00718.00089/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bagé, pela Promotora de Justiça 

Luciana Cano Casarotto, com a finalidade de apurar notícia de 

possível contaminação de água potável por esgoto na vila 

residencial. 

2) Inquérito Civil n° 00718.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bagé, pela Promotora de Justiça 

Luciana Cano Casarotto, com a finalidade de apurar a ocor-

rência de poluição sonora e de pertubação do sossego. 

3) Inquérito Civil n° 00718.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bagé, pela Promotora de Justiça 

Luciana Cano Casarotto, com a finalidade de apurar comércio 

de lenha sem licenciamento ambiental. 

BARRA DO RIBEIRO 

1) Inquérito Civil n° 00721.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Barra do Ribeiro, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Soares Indrusiak, com a finalidade de investigar açude apre-

sentando fissura na taipa com risco de romper-se. 

2) Inquérito Civil n° 00721.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Barra do Ribeiro, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Soares Indrusiak, com a finalidade de apurar a ocorrência de 

dano ambiental, condizente com taipa no Arroio Ribeiro, em 

área de preservação permanente, tanque de combustível para 

abastecimento de tratores sem mureta de contenção e piso, 

ocorrido no Município de Barra do Ribeiro/RS. 

BENTO GONÇALVES 

1) Inquérito Civil n° 00722.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar 

a existência de delito ambiental pela empresa Tremox Indús-

tria Metalúrgica, de propriedade do Sr. Edimar Trentin, em 

face da constatação que o  empreendimento encontra-se em 

desacordo com a licença ambiental expedida pelo órgão com-

petente. 

2) Inquérito Civil n° 00722.00027/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar 

a existência de delito ambiental na propriedade do Sr. Alcides 

Demari, pelo corte de vegetação nativa fora da área de preser-

vação permanente sem o respectivo alvará de licenciamento. 

3) Inquérito Civil n° Inquérito Civil n° 00722.00028/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo 

Promotor de Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade 

de averiguar a existência de delito ambiental pelo corte de 

vegetação exótica com uso de motosserra, em posse do Sr. 

Alexandre Bombassaro, sem a referida licença de porte e uso 

a ser expedida pelo Órgão Ambiental competente. 

4) Inquérito Civil n° 00722.00029/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar 

a existência de delito ambiental por parte dos Srs. Telmo A-

ranguiz Josende e Ademir da Silva, pelo corte de vegetação 

nativa em Área de Preservação Permanente, seguido de Par-

celamento Irregular do Solo. 

5) Inquérito Civil n° 00722.00030/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de averiguar 

a existência de delito ambiental pelo Supermercado Zanini de 

propriedade do Sr. Antônio Zanini, pela aquisição e exposição 

a venda de carvão de origem vegetal sem cadastro florestal. 

6) Inquérito Civil n° Inquérito Civil n° 00722.00031/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo 

http://www.mp.rs.gov.br
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Promotor de Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade 

de apurar intervenção em Área de Preservação Permanente 

no Município de Monte Belo do Sul/RS. 

CAÇAPAVA DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00726.00012/2011, da Promotoria de 

Justiça de Caçapava do Sul, pelo Promotor de Justiça Fernan-

do Andrade Alves, com a finalidade de averiguar eventual 

degradação ambiental em área de preservação permanente - 

Sede Campestre do CTG Pampa e Querência - situada na BR 

153, Km 497, interior de Caçapava do Sul, às margens do Rio 

Camaquã. 

CACHOEIRA DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00728.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeira do Sul, pela Promotora de 

Justiça Giani Pohlmann Saad, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de danos ambientais em razão do corte de vegeta-

ção nativa em área de preservação permanente. 

2) Inquérito Civil n° 00728.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeira do Sul, pela Promotora de 

Justiça Giani Pohlmann Saad, com a finalidade de investigar 

verificação de prejuízo à comunidade de Rincão dos Tati e 

Lopes, pela ausência de fornecimento de água potável. 

3) Inquérito Civil n° 00728.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeira do Sul, pela Promotora de 

Justiça Giani Pohlmann Saad, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de crime ambiental, cometido, em tese,  por Bene-

venuto de Franceschi & Cia Ltda. 

4) Inquérito Civil n° 00728.00012/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeira do Sul, pela Promotora de 

Justiça Giani Pohlmann Saad, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de danos ambientais decorrentes de depósito de 

lixo e erosão causada pelo escoamento de águas pluviais em 

área verde. 

CACHOEIRINHA 

1) Inquérito Civil n° 01127.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeirinha, pelo Promotor de Jus-

tiça André Fernando Janson Carvalho Leite, com a finalidade 

de investigar denúncia de aterramento de banhado na Av. 

Frederico Ritter, em Cachoeirinha, e de outros banhados nas 

áreas próximas ao local, e de empreendimentos que estão 

sendo licenciados sem a avaliação da SMAM, pela SEPLAN 

(conversão da PI.01127.00051/2010). 

CAMAQUÃ 

1) Inquérito Civil n° 00732.00029/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar o fun-

cionamento de empreendimento potencialmente poluidor sem 

Licença de Operação. 

2) Inquérito Civil n° 00732.00030/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental causado por desmatamento de vegetação 

nativa, uso de fogo em APP localizada próxima a curso hídri-

co, corte raso de vegetação exótica, queimada em área de 

plantio com posterior plantio de eucalipto e plantio de fumo à 

margem de curso hídrico. 

3) Inquérito Civil n° 00732.00032/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de poluição sonora por parte do estabelecimento 

Comercial de Combustível Rafran Ltda., Rua Bento Gonçal-

ves, Centro de Camaquã/RS. 

4) Inquérito Civil n° 00732.00033/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar o fun-

cionamento de empreendimento potencialmente poluidor sem 

Licença de Operação. 

5) Inquérito Civil n° 00732.00034/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar dano 

ambiental causado por aterramento em APP, em propriedade 

privada, em área de declividade superior a 45 graus, com 

danificação de vegetação. 

6) Inquérito Civil n° 00732.00035/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã, pelo Promotor de Justiça 

Ricardo Cardoso Lazzarin, com a finalidade de apurar dano 

ambiental causado por corte raso de espécies nativas em 

estágio inicial de regeneração natural, em duas áreas. 

CAMPO NOVO 

1) Inquérito Civil n° 00735.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de Campo Novo, pelo Promotor de Justiça Fabiano 

Redivo Silva, com a finalidade de apurar possível irregularida-

de na atividade de manutenção, em depósito, de 03m (três 

metros) estéreos de lenha nativa, das espécies canela, gua-

tambu e outras, para comercialização sem a licença do órgão 

ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00735.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça de Campo Novo, pelo Promotor de Justiça Fabiano 

Redivo Silva, com a finalidade de investigar possível poluição 

e assoreamento do curso d’água conhecido por Sanga Grava-

taí, localizada nas imediações da Rua Luiz Walfares de Araú-

jo, em Campo Novo (RS), em decorrência do depósito irregu-

lar de resíduos sólidos e da ausência de mata ciliar. 

3) Inquérito Civil n° 00735.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça de Campo Novo, pelo Promotor de Justiça Fabiano 

Redivo Silva, com a finalidade de apurar possível irregularida-

de no corte seletivo de 70 (setenta) árvores de espécies nati-

vas, sendo 67 (sessenta e sete) da espécie Timbó e 03 (três) 

da espécie Canela-Gauiacá, na propriedade de Guerino Rebe-

lato, sem autorização do Órgão Ambiental competente. 

CARAZINHO 

1) Inquérito Civil n° 00743.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Carazinho, pelo Promotor de Justiça 

Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de in-

vestigar a ocorrência de eventual dano ao meio ambiente 

decorrente da atividade de aterramento em Área de Preserva-

ção Permanente (banhado e nascente), localizada na Rua 

Duque de Caxias, s/nº, Bairro São Pedro, Carazinho, RS, por 

parte da Senhora Érica Vogelmann, sem a devida licença ou 

autorização do órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00743.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Carazinho, pelo Promotor de Justiça 

Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de in-

vestigar a ocorrência de eventual dano ambiental em decor-
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rência da poda irregular e de maior intensidade de árvores ao 

longo da Avenida Pátria, por parte de funcionários da Empresa 

ELETROCAR, sem autorização ou licença do órgão ambiental 

competente e do Conselho Municipal de Meio ambiente, bem 

como sem avaliação prévia, em descumprimento ao disposto 

no art. 34, § 4º, e art. 37, II, “a”, da Lei Municipal nº 

7.096/2010, assim como a eventual omissão do Município de 

Carazinho, por intermédio do Departamento de Meio Ambien-

te, no exercício do poder de polícia ambiental, em não adotar 

as devidas providências administrativas no sentido de averi-

guar o caso e autuar a empresa em questão em decorrência 

desta infração. 

3) Inquérito Civil n° 00743.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Carazinho, pelo Promotor de Justiça 

Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de in-

vestigar eventual ocorrência de perturbação do sossego alheio 

em razão da poluição sonora advinda da atividade industrial 

desenvolvida pela Empresa Serralheria Amaral, situada na 

Rua Princesa Isabel, nº 101, Bairro Princesa, Município de 

Carazinho. 

4) Inquérito Civil n° 00743.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Carazinho, pelo Promotor de Justiça 

Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de in-

vestigar eventual dano ao meio ambiente decorrente do cultivo 

agrícola em área de preservação permanente (curso d’água), 

em imóvel rural localizado no Distrito de Serra do Pontão, na 

divisa com o Distrito de Igrejinha, interior do Município de Co-

queiros do Sul, na propriedade rural de Ortmar Neuberger, 

sem licença do órgão ambiental competente e em desacordo 

com as normas ambientais vigentes”. 

CARLOS BARBOSA 

1) Inquérito Civil n° 00745.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça de Carlos Barbosa, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Barbosa Fernandes, com a finalidade de investigar  “possíveis 

danos ambientais decorrentes de intervenções em área de 

preservação permanente". 

2) Inquérito Civil n° 00745.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça de Carlos Barbosa, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Barbosa Fernandes, com a finalidade de investigar “possíveis 

danos ambientais decorrentes de intervenções em área de 

preservação permanente". 

3) Inquérito Civil n° 00745.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça de Carlos Barbosa, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Barbosa Fernandes, com a finalidade de investigar “possíveis 

danos ambientais decorrentes de intervenções em área de 

preservação permanente". 

4) Inquérito Civil n° 00745.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça de Carlos Barbosa, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Barbosa Fernandes, com a finalidade de investigar “possíveis 

danos ambientais decorrentes de intervenções em área de 

preservação permanente". 

5) Inquérito Civil n° 00745.00028/2011, da Promotoria de 

Justiça de Carlos Barbosa, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Barbosa Fernandes, com a finalidade de investigar “poluição 

sonora decorrente da atividade do estabelecimento Show 

Bar”; 

CATUÍPE 

1) Inquérito Civil n° 00747.00001/2011, da Promotoria de 

Justiça de Catuípe, pelo Promotor de Justiça Nilton Kasctin 

dos Santos, com a finalidade de investigar dano ambiental 

ocasionado  pelo derramamento de combustível no solo, bem 

como a existência de depósito irregular de combustível. Dispo-

sitivo legal infringido: Artigo 60 da Lei 9.605/98. 

CAXIAS DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00748.00099/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pelo Promotor de 

Justiça  Mauro Rocha de Porchetto, com a finalidade de inves-

tigar possíveis danos ambientais causados por atividade po-

tencialmente poluidora - lavagem de veículos Veloz, situada 

na Rua Professor Marcos Martini, n.º 260, Bairro Santa Catari-

na, em Caxias do Sul. 

2) Inquérito Civil n° 00748.00102/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pelo Promotor de 

Justiça  Mauro Rocha de Porchetto, com a finalidade de inves-

tigar possíveis danos ambientais causados por atividade po-

tencialmente poluidora. 

3) Inquérito Civil n° 00748.00109/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pelo Promotor de 

Justiça  Mauro Rocha de Porchetto, com a finalidade de inves-

tigar atividade potencialmente poluidora, sem licenciamento 

ambiental. 

4) Inquérito Civil n° 00748.00110/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pelo Promotor de 

Justiça  Mauro Rocha de Porchetto, com a finalidade de inves-

tigar atividade potencialmente poluidora, sem licenciamento 

ambiental. 

5) Inquérito Civil n° 00748.00111/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pelo Promotor de 

Justiça  Mauro Rocha de Porchetto, com a finalidade de inves-

tigar atividade potencialmente poluidora, sem licenciamento 

ambiental. 

CHARQUEADAS 

1) Inquérito Civil n° 00950.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Charqueadas, pela Promotora de Justiça Bruna 

Maria Borgmann, com a finalidade de investigar falta de água 

na Comunidade dos Curi, sita na Estrada da Produção, neste 

Município, abastecida por poço artesiano, ocasionada pelo 

estrago do motor. 

2) Inquérito Civil n° 00950.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça de Charqueadas, pela Promotora de Justiça Bruna 

Maria Borgmann, com a finalidade de investigar poluição am-

biental decorrente da sobrecarga da caixa separadora e au-

sência de destinação de resíduos, oriunda da lavagem de 

veículos pelo investigado. 

3) Inquérito Civil n° 00950.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Charqueadas, pela Promotora de Justiça Bruna 

Maria Borgmann, com a finalidade de investigar dano ambien-

tal provocada pela reforma de posto de combustíveis em de-

sacordo com a licença ambiental, praticada pelos investiga-

dos. 

4) Inquérito Civil n° 00950.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça de Charqueadas, pela Promotora de Justiça Bruna 

Maria Borgmann, com a finalidade de investigar dano ambien-

tal decorrente de extração mineral sem autorização pelo 
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DNPM e sem licenciamento ambiental na RS 401, Km 19, 

neste Município. 

CONSTANTINA 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 06/2011, da 

Promotoria de Justiça de Constantina, pela Promotora de 

Justiça Cláudia M. Cezar Massing, com a finalidade de coletar 

dados para possibilitar eventual ajuizamento de Ação Civil 

Pública em face de Ivanor Gheller, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº 90.540.451/0001-04, com sede 

na Rua A, n. 240, no Distrito Industrial de Constantina/RS, 

cujo proprietário é Ivanor Gheller, RG 4014929451,  que atua 

como abatedouro de suínos e bovinos, em razão de diversas 

irregularidades, tais como a falta de licença do órgão ambien-

tal, falhas no sistema de tratamento dos efluentes e recebi-

mento de lenha nativa sem licença,  noticiadas no Termo Cir-

cunstanciado Ambiental nº 2.1.73.03.11, encaminhado pelo 2º 

Grupo de Polícia Ambiental de Carazinho. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 07/2011, da 

Promotoria de Justiça de Constantina, pela Promotora de 

Justiça Cláudia M. Cezar Massing, com a finalidade de coletar 

dados para possibilitar eventual ajuizamento de Ação Civil 

Pública em face de Doctor Motos, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº 11.689.638/0001-06, com sede 

na Av. Amândio Araújo, n. 238, Centro, em Constantina/RS, 

cuja proprietária é Raquel Grafetti de Campos, portadora do 

RG 3087405597,  a qual atua como oficina mecânica de moto-

cicletas sem licença do órgão ambiental competente e apre-

senta diversas irregularidades, tais como: falta de canaletas 

condutoras de efluentes líquidos, de caixa separadora de á-

gua, areia e óleo, bem como da correta destinação dos resí-

duos gerados pela atividade, noticiadas no Termo Circunstan-

ciado Ambiental nº 2.1.74.03.11, encaminhado pelo 2º Grupo 

de Polícia Ambiental de Carazinho. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 08/2011, da 

Promotoria de Justiça de Constantina, pela Promotora de 

Justiça Cláudia M. Cezar Massing, com a finalidade de apurar 

a ocorrência de dano ambiental, perpetrado, em tese, por 

Everaldo Antônio Ferrarini, portador do RG nº 5050022011, 

filho de Aldino Luiz Ferrarini e de Leodata Ferrarini, residente 

e domiciliado na Avenida Rio Branco, n° 321,  em Liberato 

Salzano, RS, consistente no desenvolvimento, em sua proprie-

dade, da atividade de suinocultura sem a licença do órgão 

ambiental competente e outras irregularidades, tais como: o 

lançamento de dejetos diretamente no solo e a céu aberto, a 

inexistência da bacia de decantação e da composteira, noticia-

das no Termo Circunstanciado Ambiental nº 2.1.92.04.11, 

encaminhado pelo 2º Grupo de Polícia Ambiental de Carazi-

nho. 

4) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 09/2011, da 

Promotoria de Justiça de Constantina, pela Promotora de 

Justiça Cláudia M. Cezar Massing, com a finalidade de apurar 

a ocorrência de dano ambiental, perpetrado, em tese, por Ari 

Zatti, portador do RG nº 3015180809 e CPF n° 235.192.580-

72,  filho de Ari Zatti e de Helena Cecatto Zatti, residente e 

domiciliado na Avenida Rio Branco, n° 225, em Liberato Salza-

no, RS, consistente no desenvolvimento, em sua propriedade,  

da atividade de suinocultura sem a licença do órgão ambiental 

competente e outras irregularidades, tais como: o lançamento 

de dejetos diretamente no solo e a céu aberto, a inexistência 

da bacia de decantação e da composteira, noticiadas no Ter-

mo Circunstanciado Ambiental nº 2.1.91.04.11, encaminhado 

pelo 2º Grupo de Polícia Ambiental de Carazinho. 

5) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 10/2011, da 

Promotoria de Justiça de Constantina, pela Promotora de 

Justiça Cláudia M. Cezar Massing, com a finalidade de apurar 

a ocorrência de dano ambiental, perpetrado, em tese, por 

Irineu Zatti, portador do RG nº 3019318611 e do CPF n° 

235.192.310/34, filho de Ferdinando Zatti e de Helena Ceccat-

to Zatti, residente e domiciliado na Linha São Marcos, em 

Constantina, RS, consistente no desenvolvimento de atividade 

de suinocultura, em propriedade localizada na Linha Três, em 

Constantina, em desacordo com licença de operação e outras 

irregularidades noticiadas no Termo Circunstanciado Ambien-

tal nº 2.1.89.04.11, encaminhado pelo 2º Grupo de Polícia 

Ambiental de Carazinho. 

6) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 11/2011, da 

Promotoria de Justiça de Constantina, pela Promotora de 

Justiça Cláudia M. Cezar Massing, com a finalidade de apurar 

irregularidades no funcionamento de empresa que atua na 

atividade de chapeação e pintura de automóveis, de proprie-

dade de Rogério Pereira Nunes, portador do RG nº 

5039305858 SSP/RS, filho de Vitorino Pereira Nunes e de 

Carmelina Nunes, situada na Av. Rio Branco, nº 220, em Libe-

rato Salzano/RS, especialmente no que se refere à ausência 

de licença do órgão ambiental competente para o funciona-

mento da atividade e outras irregularidades noticiadas no Ter-

mo Circunstanciado Ambiental nº 2.1.090.04.11, encaminhado 

pelo 2º Grupo de Polícia Ambiental de Carazinho. 

CRUZ ALTA 

1) Inquérito Civil n° 00754.00051/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas. 

2) Inquérito Civil n° 00754.00052/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de infração ambiental em decorrência do depósito 

de resíduos provenientes de lixo doméstico, caliças, telhas de 

cimento amianto, sacolas plásticas e embalagens, em área de 

preservação permanente, na propriedade de João Carlos Gra-

ciliano Lima de Campos, localizada na Rua Goiânia, s/nº, 

bairro Petrópolis I, nesta Cidade. 

3) Inquérito Civil n° 00754.00053/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de infração ambiental em razão da utilização de 

área de preservação permanente para cultivo agrícola, na 

propriedade de Antônio Carlos Cossetin Girardi, localizada na 

localidade de Linha Estação Martelet, interior do Município de 

Cruz Alta/RS. 

4) Inquérito Civil n° 00754.00054/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de dano ambiental em decorrência da intervenção 

em área de preservação permanente sem licença do órgão 

ambiental competente, na propriedade de Antônio Alvarez de 

Souza, localizada na Avenida Xavantes, nº 2211, no Município 
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de Cruz Alta/RS. 

5) Inquérito Civil n° 00754.00055/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de infração ambiental em decorrência da destina-

ção inadequada de pilha e baterias usadas no Município de 

Cruz Alta. 

DOM PEDRITO 

1) Inquérito Civil n° 00759.00028/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Dom Pedrito, pela Promotora de 

Justiça Janine Rosi Faleiro, com a finalidade de apurar possí-

vel dano ambiental decorrente da atividade de pulverização 

aérea na propriedade rural denominada Granja do Lajeado. 

ERECHIM 

1) Inquérito Civil n° 00762.00074/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

funcionamento de atividade de oficina mecânica sem licencia-

mento ambiental e em desacordo com as normas ambientais 

vigentes, fato constatado no dia 07 de fevereiro de 2011, na 

Rodovia BR 153, Km 53, em Erechim (RS). 

2) Inquérito Civil n° 00762.00076/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

lançamento irregular de efluentes em curso hídrico e poluição 

do solo, fato constatado no dia 03 de fevereiro de 2011, na 

Rodovia BR 153, Km 54, no Município de Erechim (RS). 

3) Inquérito Civil n° 00762.00092/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

funcionamento de comércio de reciclagem (separação de 

sucatas de ferro) sem alvará de funcionamento e sem licença 

ambiental, além da utilização de fogo no local, ocasionando 

poluição atmosférica, fato constatado no dia 23 de março de 

2011-04-29, na Rodovia BR 153, Km 70, em Erechim (RS), 

tendo como investigado Paulo Cesar da Rosa. 

4) Inquérito Civil n° 00762.00093/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

construção irregular de uma pocilga e de uma estrebaria em 

área de preservação permanente, sem Licença Ambiental e 

sem qualquer sistema de contenção para os dejetos gerados, 

os quais foram despejados diretamente em riacho, fato cons-

tatado no dia 25 de março de 2011, na Linha Lajeado Sanga 

Funda, em Três Arroios (RS), tendo como investigado 

Adi Bau. 

5) Inquérito Civil n° 00762.00094/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte raso de mata nativa em formação sem autorização do 

órgão ambiental competente, atingindo espécies como Açoita 

Cavalo, Angico, Canela, Cedro, entre outras, em uma área de 

0,30 hectare, fato constatado no dia 17 de março de 2011, na 

Linha Norte, em Severiano de Almeida (RS), tendo como in-

vestigado Cassio Ricardo Valmorbida. 

6) Inquérito Civil n° 00762.00095/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte raso de mata nativa, atingindo espécies como Angico, 

Açoita Cavalo, Canela, Timbó, entre outras, em uma área de 

0,29 hectare, com alvará de licenciamento vencido desde 

02/01/2009, fato constatado no dia 22 de março de 2011, na 

Linha Lajeado Sanga Funda, em Três Arroios (RS), tendo 

como investigado Jandir Maciel. 

7) Inquérito Civil n° 00762.00096/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte raso de mata nativa sem autorização do órgão ambiental 

competente, atingindo espécies como Canela, Rabo de Bugio, 

Açoita Cavalo, entre outras, em uma área de 0,98 hectare, 

sendo parte dessa área considerada como de preservação 

permanente, fato constatado no dia 23 de março de 2011, na 

Linha Lajeado Perdido, em Três Arroios (RS), tendo como 

investigado Vanderlei Luiz Breitembach. 

8) Inquérito Civil n° 00762.00097/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte raso de mata nativa sem autorização do órgão ambiental 

competente, atingido espécies como Canela, Cedro, Açoita 

Cavalo, Timbó, Coqueiro, entre outras, em uma área de 0,52 

hectare, fato constatado no dia 22 de março de 2011, na Linha 

Lajeado das Antas, em Três Arroios (RS), tendo como investi-

gada Sidonia Liesenfeld Keller. 

9) Inquérito Civil n° 00762.00098/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar 

irregularidades na exploração da atividade de suinocultura, 

inclusive com o lançamento de dejetos diretamente ao solo, 

em razão de canaletas condutoras encontrarem-se danifica-

das, fato constatado no dia 21 de março de 2011, na Linha 

Tigre, em Severiano de Almeida (RS), tendo como investigado 

Alecir Basso. 

10) Inquérito Civil n° 00762.00099/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

transporte irregular de produto ou substância tóxica, perigosa 

ou nociva à saúde humana e ao meio ambiente, fato constata-

do no dia 13 de março de 2011, na RS 135, KM 78, em Erec-

him/RS, tendo como investigado Benno Transportes Ltda. 

11) Inquérito Civil n° 00762.00100/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de parcelamento clandestino de solo para fins ur-

bano de chácara (matrícula n.º 4.322 do Cartório de Registro 

de Imóveis de Campinas do Sul), tendo como investigados 

Antônio Zorzetto e Município de Campinas do Sul e como 

reclamante Alessandro Dal Zotto. 

ESPUMOSO 

1) Inquérito Civil n° 00765.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de Espumoso, pela Promotora de Justiça Suzane Hell-

feldt, com a finalidade de investigar eventuais irregularidades 

na sistemática de recolhimento do lixo doméstico, com deposi-

ção dos invólucros contendo os resíduos junto à via pública, 

em Espumoso, RS, serviço este da responsabilidade do Muni-

cípio de Espumoso. 
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FREDERICO WESTPHALEN 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 001/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pela Promo-

tora de Justiça Andrea Almeida Barros, com a finalidade de 

apurar possível dano ambiental, consistente no corte raso de 

uma área de 600m² de floresta nativa de grande porte, sem 

autorização do Órgão Ambiental competente, na localidade de 

Sete de Setembro, interior do Município de Palmitinho. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 002/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pela Promo-

tora de Justiça Andrea Almeida Barros, com a finalidade de 

apurar possível dano ambiental, consistente no corte seletivo 

de 15 árvores nativas, das espécies de guajuvira, grapia, gua-

tambú e canela, com o objetivo de aumentar a área agrícola 

da propriedade, na localidade de Braguinha, interior do Muni-

cípio de Palmitinho. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 003/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pela Promo-

tora de Justiça Andrea Almeida Barros, com a finalidade de 

apurar possível dano ambiental, consistente no corte seletivo 

de 50 árvores nativas, das espécies de Açoita-cavalo, Canela, 

Guajuvira, dentre outras, além de depósito de 18 metros cúbi-

cos de lenha nativa, na localidade de Sete de Setembro, interi-

or do Município de Palmitinho. 

4) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 005/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Rogério Fava Santos, com a finalidade de apu-

rar possível dano ambiental, consistente no corte seletivo de 

10 árvores nativas, das espécies Guatambu, canela, guajuvira, 

camboatá, açoita-cavalo, dentre outras, sem licença do Órgão 

Ambiental, na Linha Pescoço, interior do Município de Caiçara/

RS. 

5) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 006/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Rogério Fava Santos, com a finalidade de apu-

rar possível dano ambiental, consistente na disposição de 

resíduos sólidose exercício da atividade de destinação de 

resíduos sólidos sem licença de operação, na Rua Rui Barbo-

sa, 721, em Frederico Westphalen/RS. 

6) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 007/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Rogério Fava Santos, com a finalidade de apu-

rar possível dano ambiental, consistente na poluição pelo 

lançamento de partículas sólidas, exercendo a atividade de 

secagens de grãos com a licença de operação vencida, na 

Rua Maurício Cardoso, 374, em Frederico Westphalen/RS. 

7) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 008/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Rogério Fava Santos, com a finalidade de apu-

rar possível dano ambiental, consistente na pesca com rede 

de malha inferior a permitida, confluência do Rio da Várzea 

com o Lajeado Perau, em Frederico Westphalen/RS. 

8) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 009/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Rogério Fava Santos, com a finalidade de apu-

rar possível dano ambiental, consistente no transporte de 

08m³ de lenha de origem nativa de espécies diversas, sem 

documento que autorizasse seu transporte e sem munir-se da 

via que deveria acompanhar o produto até a sua fase final. 

9) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 010/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Rogério Fava Santos, com a finalidade de apu-

rar possível dano ambiental, consistente no corte de 10 árvo-

res da espécie Uva-do-japão sem prévia autorização do Órgão 

Ambiental competente. 

10) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 011/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Rogério Fava Santos, com a finalidade de apu-

rar possível dano ambiental, consistente na pesca utilizando-

se apetrechos não permitidos para pescador amador, pois não 

possui habilitação para pescar com rede de espera. 

11) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 022/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Rogério Fava Santos, com a finalidade de apu-

rar possível dano ambiental, consistente na supressão de 

vegetação nativa, através da ação mecanizada com o auxílio 

de trator, suprimindo 06 (seis) sem prévio licenciamento ambi-

ental. 

12) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 023/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Rogério Fava Santos, com a finalidade de apu-

rar possível dano ambiental, consistente na supressão de 

vegetação nativa, através do corte de 07 (sete) árvores. 

13) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 024/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Rogério Fava Santos, com a finalidade de apu-

rar possível dano ambiental, consistente na utilização de fogo 

para a limpeza de uma área aproximadamente de 1500 m².. 

14) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 025/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Rogério Fava Santos, com a finalidade de apu-

rar possível dano ambiental, consistente no vazamento em 

uma mangueira de condução dos efluentes oriundos da ativi-

dade de suinocultura. 

15) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 026/2011, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Rogério Fava Santos, com a finalidade de apu-

rar possível dano ambiental através do vazamento de resíduos 

líquidos da atividade de suinocultura  em recursos hídricos, 

ocasionado a morte de peixes. 

GRAMADO 

1) Inquérito Civil n° 00782.00012/2011, da Promotoria de 

Justiça de Gramado, pelo Promotor de Justiça Antonio Metz-

ger Képes, com a finalidade de investigar corte de vegetação 

nativa com uso de fogo para eliminação de resíduos. 

2) Inquérito Civil n° 00782.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça de Gramado, pelo Promotor de Justiça Antonio Metz-

ger Képes, com a finalidade de investigar danos na vegetação 

nativa, em APP,com aterro de um córrego de água natural e 

abertura de 900m2 de estrada em meio a mata nativa. 

3) Inquérito Civil n° 00782.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça de Gramado, pelo Promotor de Justiça Antonio Metz-

ger Képes, com a finalidade de investigar pocilga e estrebaria 

para animais Vacum com dejetos canalizados para um açude 

do autor. 
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GRAVATAÍ 

1) Inquérito Civil n° 00783.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça de Gravataí, pela Promotora de Justiça Ana Adelaide 

Brasil Sá Caye, com a finalidade de apurar possível poluição 

hídrica e assoreamento de valo em local situado na Rua São 

Pedro, em Gravataí/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00783.00027/2011, da Promotoria de 

Justiça de Gravataí, pela Promotora de Justiça Ana Adelaide 

Brasil Sá Caye, com a finalidade de investigar possível irregu-

laridade na extração de argila na Empresa Cerâmica Dico. 

3) Inquérito Civil n° 00783.00030/2011, da Promotoria de 

Justiça de Gravataí, pela Promotora de Justiça Ana Adelaide 

Brasil Sá Caye, com a finalidade de verificar o cumprimento 

das condições e restrições de licença ambiental. 

4) Inquérito Civil n° 00783.00033/2011, da Promotoria de 

Justiça de Gravataí, pela Promotora de Justiça Ana Adelaide 

Brasil Sá Caye, com a finalidade de verificar armazenamento 

de resíduos perigoso em local não licenciado. 

GUARANI DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil n° 00789.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça de Guarani das Missões, pelo Promotor de Justiça 

Gustavo Fava Ferrari, com a finalidade de investigar a ocor-

rência de destruição de vegetação nativa em fração de terras, 

na localidade de Linha Alta, interior do município de Sete de 

Setembro, sem licença do órgão ambiental competente. 

IVOTI 

1) Inquérito Civil n° 01233.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça de Ivoti, pelo Promotor de Justiça Charles Emil Macha-

do Martins, com a finalidade de investigar eventuais irregulari-

dades em remoção de terra de área de preservação. 

JAGUARI 

1) Inquérito Civil n° 00799.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça de Jaguari, pela Promotora de Justiça Cíntia Foster de 

Almeida, com a finalidade de investigar corte seletivo de seis 

árvores nativas, com diâmetro entre 15 a 20 centímetros, con-

sistente em quatro pitangueiras , um branquilho e um angico, 

além do descapoeiramento de uma área de 150 metros qua-

drados, com a supressão de "unha-de-gato", "vassourão", 

"mata-campo" e "maria-mole", fora de APP, sem licença do 

órgão ambiental competente. 

JÚLIO DE CASTILHOS 

1) Inquérito Civil n° 00800.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça de Júlio de Castilhos, pelo Promotor de Justiça Theo-

doro Alexandre da Silva Silveira, com a finalidade de investi-

gar suposto dano ambiental, consistente na extração de basal-

to em área de preservação permanente (APP). 

LAGOA VERMELHA 

1) Inquérito Civil n° 00801.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pelo Promotor de Justiça Henri-

que Rech Neto, com a finalidade de apurar corte irregular de 

70 (setenta) pinheiros brasileiros, sendo 07 (sete) em APP, 

sem autorização do órgão ambiental competente. 

MARAU 

1) Inquérito Civil n° 00806.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça de Marau, pelo Promotor de Justiça Diego Pessi, com 

a finalidade de apurar eventual instalação de loteamento/

condomínio em área rural pertencente à CEEE-RS, com des-

matamento em área de APP, sem licença e/ou autorização 

dos órgãos competentes. 

MARCELINO RAMOS 

1) Inquérito Civil n° 00807.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de Marcelino Ramos, pelo Promotor de Justiça João 

Francisco Campello Dill, com a finalidade de apurar o corte 

seletivo de 41 (quarenta e uma) árvores nativas, sem autoriza-

ção do órgão ambiental competente. 

MONTENEGRO 

1) Inquérito Civil n° 01175.00037/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

apurar a prática de perturbação ao sossego por excesso de 

som em atividades religiosas, na Rua Capitão Porfírio, em 

Montenegro. 

NÃO-ME-TOQUE 

1) Inquérito Civil n° 00810.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de Não-me-toque, pelo Promotor de Justiça Márcio 

Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de investigar 

eventual ocorrência de dano ambiental resultante da pesca 

predatória praticada por Paulo Jair Pereira, em açude situado 

na propriedade de Maurício Silveira, sita na RS 142, Km 09 

em Não-Me-Toque, RS. 

NONOAI 

1) Inquérito Civil n° 00811.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar dano ambiental 

consistente em dreno em banhado. 

2) Inquérito Civil n° 00811.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar aplicação de agro-

tóxico em vegetação nativa em entorno de fonte de água. 

3) Inquérito Civil n° 00811.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar intervenção na 

área de preservação permanente (banhado e fonte drenada), 

pelo cultivo de produtos, uso irregular de herbicidas (secante) 

e defensivos. 

4) Inquérito Civil n° 00811.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar construção de 

loteamento em área de preservação permanente. 

5) Inquérito Civil n° 00811.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar construção de 

valas para drenagem e supressão de vegetação nativa em 

área de preservação permanente. 

6) Inquérito Civil n° 00811.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar supressão de ve-

getação nativa em desacordo com as normas ambientais. 

7) Inquérito Civil n° 00811.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar atividade Potenci-

almente poluidora – suinocultura – em desacordo com as nor-

mas ambientais. 

8) Inquérito Civil n° 00811.00012/2011, da Promotoria de 
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Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar atividade potencial-

mente poluidora – oficina mecânica, chapeação e pintura – em 

desacordo com as normas ambientais. 

9) Inquérito Civil n° 00811.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar atividade Potenci-

almente poluidora – oficina de chapeação e pintura – em de-

sacordo com as normas ambientais. 

10) Inquérito Civil n° 00811.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar  atividade Potenci-

almente poluidora – oficina de chapeação e pintura – em de-

sacordo com as normas ambientais. 

11) Inquérito Civil n° 00811.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar atividade Potenci-

almente poluidora – Fábrica de móveis – em desacordo com 

as normas ambientais (pintura, disposição inadequada de 

resíduos, falta de LO). 

12) Inquérito Civil n° 00811.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nonoai, pelo Promotor de Justiça Marcelo José Da 

Costa Petry, com a finalidade de investigar drenagem de Ba-

nhado e aterro. 

NOVO HAMBURGO 

1) Inquérito Civil n° 00814.00052/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar uso de poço sem autorização do órgão competente. 

2) Inquérito Civil n° 00814.00053/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possíveis Licenças Ambientais vencidas. 

3) Inquérito Civil n° 00814.00054/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possíveis irregularidades em poda de árvores na Rua 

Japão, esquina com a Rua Dinamarca, Bairro Rincão, nesta 

cidade. 

4) Inquérito Civil n° 00814.00055/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar alagamentos provocados pelo transbordamento do Arroio 

Luiz Rau. 

OSÓRIO 

1) Inquérito Civil n° 01212.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório, pela Promotora de Justiça 

Cristiane Della Méa Corrales, com a finalidade de investigar 

construções irregulares em áreas de preservação permanente 

situadas nas margens da Lagoa dos Barros, em Osório/RS, 

tendo como investigados os proprietários e possuidores de 

terrenos situados nas margens da referida lagoa. 

PALMEIRA DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 25/2011, da 

Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões, pelo Promo-

tor de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalida-

de de apurar construção de dreno em uma área de aproxima-

damente 13 (treze) hectares de terras de banhado, considera-

da de preservação permanente, mediante a utilização de má-

quinas tratorizadas, para o escoamento de água e sua utiliza-

ção no plantio de produtos agrícolas como milho e soja, em 

propriedade situada na Linha Bom Jesus. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 33/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar corte raso de vegetação de porte médio como Tim-

bó, Rabo de Bugio, Camboatá e Unha de Gato, mediante ação 

mecanizada de trator, atingindo uma área de 3.000m² (três mil 

metros quadrados), da qual, 1.000m² (mil metros quadrados) 

dentro de Área de Preservação Permanente, por se localizar 

junto a uma nascente d’água e área alagada, para o plantio 

agrícola, sem licença expedida pelo órgão ambiental compe-

tente, na propriedade situada na Linha Progresso, no Municí-

pio de São José das Missões – RS. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 34/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

4) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 35/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

5) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 36/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

6) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 37/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

7) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 38/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório , pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

8) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 39/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

9) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 40/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 
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de Palmeira das Missões. 

10) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 41/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

11) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 42/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

12) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 43/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

13) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 44/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

14) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 45/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

15) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 46/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

16) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 47/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório , pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

17) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 48/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

18) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 49/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

19) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 50/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

20) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 51/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

21) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 52/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

22) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 53/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

23) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 54/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

24) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 55/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

25) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 56/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

26) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 57/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

27) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 58/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

28) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 59/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 
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de Palmeira das Missões. 

29) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 60/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

30) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 61/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

31) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 62/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório,  pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

32) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 63/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

33) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 64/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

34) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 65/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

35) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 66/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

36) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 67/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

37) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 68/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

38) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 69/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

39) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 70/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório, pelo Promotor 

de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalidade 

de apurar recuperação/preservação das Áreas de Preserva-

ção Permanente das nascentes do Rio Macaco, no Município 

de Palmeira das Missões. 

PINHEIRO MACHADO 

1) Inquérito Civil n° 00827.00009/2010, da Promotoria de 

Justiça de Pinheiro Machado, pelo Promotor de Justiça Rudi-

mar Tonini Soares, com a finalidade de investigar existência 

de possível dano ambiental (incêndio em pneus) ocorrido no 

dia 29/11/10 em imóvel de propriedade do município de pi-

nheiro machado. 

2) Inquérito Civil n° 00827.00011/2010, da Promotoria de 

Justiça de Pinheiro Machado, pelo Promotor de Justiça Rudi-

mar Tonini Soares, com a finalidade de apurar a implementa-

ção da Lei Estadual n° 10.330/94, bem como a Res. CONSE-

MA n° 167/2007. 

3) Inquérito Civil n° 00827.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Pinheiro Machado, pelo Promotor de Justiça Rudi-

mar Tonini Soares, com a finalidade de apurar a ocorrência de 

possível dano ambiental noticiado pelo IBAMA (desmatamento 

de mata nativa). 

PIRATINI 

1) Inquérito Civil n° 00828.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça de Piratini, pela Promotora de Justiça Cristiana Müller 

Chatkin, com a finalidade de investigar prática de silvicultura, 

sem licenciamento ambiental. 

2) Inquérito Civil n° 00828.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça de Piratini, pela Promotora de Justiça Cristiana Müller 

Chatkin, com a finalidade de investigar prática de silvicultura, 

sem licenciamento ambiental. 

3) Inquérito Civil n° 00828.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça de Piratini, pela Promotora de Justiça Cristiana Müller 

Chatkin, com a finalidade de investigar funcionamento de ativi-

dade potencialmente poluidora, em desconformidade com 

licença ambiental e prática de atividades sem licenciamento 

ambiental. 

4) Inquérito Civil n° 00828.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça de Piratini, pela Promotora de Justiça Cristiana Müller 

Chatkin, com a finalidade de investigar funcionamento de ativi-

dade potencialmente poluidora, em desconformidade com 

licença ambiental e prática de atividades sem licenciamento 

ambiental. 

5) Inquérito Civil n° 00828.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça de Piratini, pela Promotora de Justiça Cristiana Müller 

Chatkin, com a finalidade de investigar prática de silvicultura, 

sem licenciamento ambiental. 

6) Inquérito Civil n° 00828.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça de Piratini, pela Promotora de Justiça Cristiana Müller 

Chatkin, com a finalidade de investigar atividade de silvicultu-

ra, sem licenciamento ambiental. 

PLANALTO 
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1) Inquérito Civil n° 00942.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça de Planalto, pela Promotora de Justiça Denise Sassen 

Girardi de Castro, com a finalidade de apurar eventual dano 

ambiental decorrente do corte de 1,2ha de mata nativa em 

formação, fora de APP,  sem a devida licença ambiental, na 

localidade Linha Alvorada, no Município de Planalto. 

PORTÃO 

1) Inquérito Civil n° 00943.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Portão, pelo Promotor de Justiça Marcelo Tubino 

Vieira, com a finalidade de apurar construção em Área de 

Preservação Permanente (paredes do fundo do imóvel há 

quatro metros da margem do rio Caí). 

REDE AMBIENTAL IJUI 

1) Inquérito Civil n° 01349.00001/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

2) Inquérito Civil n° 01349.00002/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

3) Inquérito Civil n° 01349.00003/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

4) Inquérito Civil n° 01349.00004/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

5) Inquérito Civil n° 01349.00005/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

6) Inquérito Civil n° 01349.00006/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

7) Inquérito Civil n° 01349.00007/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

8) Inquérito Civil n° 01349.00008/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

9) Inquérito Civil n° 01349.00009/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

10) Inquérito Civil n° 01349.00010/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

11) Inquérito Civil n° 01349.00011/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

12) Inquérito Civil n° 01349.00012/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

13) Inquérito Civil n° 01349.00013/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

14) Inquérito Civil n° 01349.00014/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

15) Inquérito Civil n° 01349.00015/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

16) Inquérito Civil n° 01349.00016/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

17) Inquérito Civil n° 01349.00017/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

18) Inquérito Civil n° 01349.00018/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

19) Inquérito Civil n° 01349.00019/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

20) Inquérito Civil n° 01349.00020/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

21) Inquérito Civil n° 01349.00021/2011, da Rede Ambiental 
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Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

22) Inquérito Civil n° 01349.00022/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

23) Inquérito Civil n° 01349.00023/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

24) Inquérito Civil n° 01349.00024/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

25) Inquérito Civil n° 01349.00025/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

26) Inquérito Civil n° 01349.00026/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

27) Inquérito Civil n° 01349.00027/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

28) Inquérito Civil n° 01349.00028/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

29) Inquérito Civil n° 01349.00029/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

30) Inquérito Civil n° 01349.00030/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

31) Inquérito Civil n° 01349.00031/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

32) Inquérito Civil n° 01349.00032/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

33) Inquérito Civil n° 01349.00033/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

34) Inquérito Civil n° 01349.00034/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

35) Inquérito Civil n° 01349.00035/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

36) Inquérito Civil n° 01349.00036/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

37) Inquérito Civil n° 01349.00037/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

38) Inquérito Civil n° 01349.00038/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

39) Inquérito Civil n° 01349.00039/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

40) Inquérito Civil n° 01349.00040/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

41) Inquérito Civil n° 01349.00041/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

42) Inquérito Civil n° 01349.00042/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

43) Inquérito Civil n° 01349.00043/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 21 de junho de 2011. www.mp.rs.gov.br Edição n° 712 

 16 

44) Inquérito Civil n° 01349.00044/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

45) Inquérito Civil n° 01349.00045/2011, da Rede Ambiental 

Ijuí, pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, com 

a finalidade  reconstituir a mata ciliar na propriedade do inves-

tigado, visto que se trata de imóvel que margeia o Rio Faxinal, 

no interior do Município de Nova Ramada/RS. 

RESTINGA SECA 

1) Inquérito Civil n° 00851.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Restinga Sêca, pelo Promotor de Justiça Sandro 

Loureiro Marones, com a finalidade de investigar as condições 

ambientais a que está submetido o arroio “Sanga de Restin-

ga”, que atravessa a cidade de Restinga Sêca, com ênfase no 

que se refere à  qualidade de suas águas, a situação de sua 

área de preservação permanente e o estado desta em relação 

aos limites legais. 

2) Inquérito Civil n° 00851.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Restinga Sêca, pelo Promotor de Justiça Sandro 

Loureiro Marones, com a finalidade de investigar os fatos rela-

tados pelo Sr. Luiz Dal Pont, consistentes em eventual dano 

ambiental e  irregularidade do  transporte de veículos realiza-

dos pela barca de Astor Krug, que, em tese, estaria funcionan-

do sem licença de autorização, sem o fornecimento de nota 

fiscal de prestação de serviço e sem os devidos equipamentos 

de segurança. 

RONDA ALTA 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 09/2011, da 

Promotoria de Justiça de Ronda Alta, pela Promotora de Justi-

ça Cláudia Maria Cezar Massing, com a finalidade de apurar 

corte de árvores nativas, sem licença do órgão ambiental com-

petente, na propriedade de Adir José Goffi, situada na Linha 

São João, em Três Palmeiras. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 10/2011, da 

Promotoria de Justiça de Ronda Alta, pela Promotora de Justi-

ça Cláudia Maria Cezar Massing, com a finalidade de apurar 

descarte irregular de resíduos sólidos, sem licença do órgão 

ambiental competente, na RS 324, no Parque Papagaio Cha-

rão, neste Município, efetuado por Rosalino Trombetta. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 11/2011, da 

Promotoria de Justiça de Ronda Alta, pela Promotora de Justi-

ça Cláudia Maria Cezar Massing, com a finalidade de apurar 

atividade de abatedouro de animais em desconformidade com 

a licença de operação expedida pelo órgão competente, reali-

zada na empresa de propriedade de Loreci de Lourdes Serafi-

ni, situada na Linha Dona Clara, neste Município. 

4) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 12/2011, da 

Promotoria de Justiça de Ronda Alta, pela Promotora de Justi-

ça Cláudia Maria Cezar Massing, com a finalidade de apurar 

empresa do ramo de oficina mecânica, chapeação e pintura 

de veículos, situada na Avenida Sarandi, nº 1236, em Rondi-

nha, a qual apresenta diversas irregularidades e funciona sem 

licença dos órgãos ambientais competentes. 

5) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 13/2011, da 

Promotoria de Justiça de Ronda Alta, pela Promotora de Justi-

ça Cláudia Maria Cezar Massing, com a finalidade de apurar 

empresa do ramo de oficina mecânica de veículos, situada na 

Avenida Sarandi, nº 1262, em Rondinha, a qual apresenta 

diversas irregularidades e funciona sem licença dos órgãos 

ambientais competentes. 

ROSÁRIO DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00856.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível dano 

ambiental, consistente em realizar pesca predatória às mar-

gens do Rio Santa Maria, Bairro Vila Nova, em Rosário do Sul. 

2) Inquérito Civil n° 00856.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível ocor-

rência de dano ambiental consistente em fazer obra potencial-

mente poluidora (ataque em curso de água em sanga), sem 

licença do órgão ambiental competente, na chácara do enre-

do, localizada na br 290, km 495, em rosário do sul. 

3) Inquérito Civil n° 00856.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível ocor-

rência de dano ambiental consistente em fazer funcionar em-

presa de reciclagem (reciplak), localizada na av. coronel sabi-

no de araújo, n.º 62, bairro planalto, em rosário do sul, sem 

licença do órgão ambiental competente. 

SALTO DO JACUÍ 

1) Inquérito Civil n° 01129.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça de Salto do Jacuí, pela Promotora de Justiça Carmem 

Lucia Garcia, com a finalidade de averiguar eventual poluição 

sonora e perturbação do sossego produzidas pelas atividades 

desenvolvidas no estabelecimento comercial, situado na Ave-

nida Pio XII, nº 1.314, nesta Cidade, durante o período de 

repouso noturno. 

SANANDUVA 

1) Inquérito Civil n° 00857.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sananduva, pelo Promotor de Justiça Leandro 

Tatsch Bonatto, com a finalidade de investigar dano ambiental 

consistente em depósito irregular de resíduos sólidos e funcio-

namento de estabelecimento potencialmente poluidor 

(chiqueiro), sem licenciamento ambiental. 

2) Inquérito Civil n° 00857.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sananduva, pelo Promotor de Justiça Leandro 

Tatsch Bonatto, com a finalidade de investigar dano ambiental 

consistente em destoque de floresta nativa, com uso de trator-

esteira, atingindo área de 0,1 hectare, de responsabilidade de 

Sulimar Seben, além de corte raso de vegetação nativa em 

estágio inicial e médio de regeneração, impactando em área 

de 0,1 hectare, de responsabilidade de Acácio Cadore. 

3) Inquérito Civil n° 00857.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sananduva, pelo Promotor de Justiça Leandro 

Tatsch Bonatto, com a finalidade de investigar dano ambiental 

consistente em destruição de floresta nativa , atingindo 1,98 

hectares, sem licenciamento ambiental. 

4) Inquérito Civil n° 00857.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sananduva, pelo Promotor de Justiça Leandro 

Tatsch Bonatto, com a finalidade de investigar dano ambiental 

consistente em funcionamento de estabelecimento potencial-
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mente poluidor (rampa de lavagem de veículos), sem licencia-

mento ambiental. 

5) Inquérito Civil n° 00857.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sananduva, pelo Promotor de Justiça Leandro 

Tatsch Bonatto, com a finalidade de investigar dano ambiental 

consistente em funcionamento de estabelecimento potencial-

mente poluidor (chiqueiro), sem licenciamento ambiental, com 

lançamento de dejetos em corrente hídrica. 

SANTA MARIA 

1) Aditamento da Portaria inicial do Inquérito Civil n.º 

134/2009, da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 

Maria, pelo Promotor de Justiça Ricardo Lozza, com a finalida-

de de retificar a descrição do fato para: Queima de resíduos 

sólidos por moradores da Vila Natal, causando poluição at-

mosférica. 

2) Inquérito Civil n° 00865.00021/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar o corte de 5 espéci-

mes arbóreas de mato nativo em desacordo com a licença 

obtida. 

3) Inquérito Civil n° 00865.00022/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar impedir ou dificultar a 

regeneração natural das demais formas de vegetação, sem 

autorização do órgão competente. 

4) Inquérito Civil n° 00865.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar a prática de abuso e 

maus-tratos a animais, com criação de galos destinados a 

combate de rinha, bem como maus tratos a galinhas e pintos, 

na Rua Ernesto Becker, nº 1846, Santa Maria/RS. 

5) Inquérito Civil n° 00865.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar a prática de infração 

ambiental, consubstanciada na destruição de vegetação nativa 

em área de preservação permanente, na Localidade de Lajea-

dinho em São Martinho da Serra/RS. 

6) Inquérito Civil n° 00865.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar impedir ou dificultar a 

regeneração natural das demais formas de vegetação em área 

de preservação permanente, sem autorização do órgão com-

petente, na Rua 19 de Novembro, nº 715, Bairro Nossa Se-

nhora de Lourdes, em Santa Maria/RS. 

7) Inquérito Civil n° 00865.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar estabelecimento, 

potencialmente poluidor, funcionando sem licença do órgão 

competente, na Rua Dois, nº 300, Vila Formosa, Santa Maria. 

8) Inquérito Civil n° 00865.00027/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar poluição sonora pro-

duzida por estabelecimento de chapeamento e pintura auto-

motiva. 

SANTA VITÓRIA DO PALMAR 

1) Inquérito Civil n° 00870.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santa Vitória do Palmar, pela Promotora de Justiça 

Valdirene Sanches Medeiros Jacobs, com a finalidade de 

verificar possíveis danos ambientais diante da não observân-

cias das autorizações legais por parte da oficina de motocicle-

tas. 

SANTANA DO LIVRAMENTO 

1) Inquérito Civil n° 00858.00027/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santana do Livramento, pelo Promotor de Justiça 

Marcelo de Souza Gonzaga, com a finalidade de apurar os 

fatos indicados no abaixo-assinado encaminhado pela Sra. 

Elaine Gonçalves dos Santos, residente na Rua Lourenço 

Cabello nº 21, e seus vizinhos, quanto à utilização de material 

oriundo de raspagem de asfalto para cobrir buracos em referi-

da rua, o qual estaria ocasionando poluição atmosférica devi-

do à poeira gerada, prejudicando a saúde dos moradores do 

local. 

SANTO ÂNGELO 

1) Inquérito Civil n° 00872.00047/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santo Ângelo, pela Promotora de 

Justiça Paula Regina Mohr, com a finalidade de apurar dano 

ambiental oriundo do corte de vegetação nativa e uso de fogo 

em área de preservação permanente situada na Localidade de 

Colônia Mousquer, interior do município de Entre-Ijuís/RS. 

SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 

1) Inquérito Civil n° 00875.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio da Patrulha, pelo Promotor de Justi-

ça Reginaldo Freitas da Silva, com a finalidade de apurar notí-

cia de poluição sonora produzida por Congregação Religiosa 

em níveis acima dos permitidos pela legislação de regência, 

na Vila Palmeira, em Santo Antônio da Patrulha, de responsa-

bilidade de "Cabo Santos". 

2) Inquérito Civil n° 00875.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio da Patrulha, pelo Promotor de Justi-

ça Reginaldo Freitas da Silva, com a finalidade de apurar irre-

gularidades na manutenção de pontilhões, com colocação de 

cascalhos no Arroio Carvalho, próximo à Comunidade de Ri-

beirão, em Santo Antônio da Patrulha, pela Prefeitura Munici-

pal. 

3) Inquérito Civil n° 00875.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio da Patrulha, pelo Promotor de Justi-

ça Reginaldo Freitas da Silva, com a finalidade de apurar notí-

cia de que a Empresa FS FERSOL Aviação Agrícola Ltda., de 

responsabilidade de Marcelo de Almeida Ferraz, estaria ope-

rando sem licença ambiental e contaminando o meio ambiente 

com agrotóxicos na localidade de Vila Palmeira, em Santo 

Antônio da Patrulha. 

SANTO AUGUSTO 

1) Inquérito Civil n° 00876.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Augusto, pelo Promotor de Justiça Frederico 

Carlos Lang, com a finalidade de investigar o corte, sem licen-

ça do órgão competente, de vinte  e cinco árvores nativas da 

espécie Tipuana, localizadas no passeio público da Avenida 

Ângelo Santi, no Município de Santo Augusto. 

2) Inquérito Civil n° 00876.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Augusto, pelo Promotor de Justiça Frederico 

Carlos Lang, com a finalidade de investigar a apuração de 

eventual dano ambiental ocorrido na localidade de Pedro Pai-

va, no Município de Santo Augusto, consistente no corte de 
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150 (cento e cinqüenta) árvores de eucalipto, localizadas nas 

margens de um córrego, local considerado de preservação 

permanente (APP), bem como no uso de fogo após o manejo, 

tudo sem autorização do órgão ambiental. 

3) Inquérito Civil n° 00876.00014/2011,  da Promotoria de 

Justiça de Santo Augusto, pelo Promotor de Justiça Frederico 

Carlos Lang, com a finalidade de investigar a regularização 

das atividades das olarias situadas no Município de Inhacorá, 

as quais funcionam sem licenciamento do órgão competente, 

em desrespeito à legislação ambiental. 

4) Inquérito Civil n° 00876.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Augusto, pelo Promotor de Justiça Frederico 

Carlos Lang, com a finalidade de investigar a regularização 

das atividades das olarias situadas no Município de Inhacorá, 

as quais funcionam sem licenciamento do órgão competente, 

em desrespeito à legislação ambiental. 

5) Inquérito Civil n° 00876.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Augusto, pelo Promotor de Justiça Frederico 

Carlos Lang, com a finalidade de investigar a regularização 

das atividades das olarias situadas no Município de Inhacorá, 

as quais funcionam sem licenciamento do órgão competente, 

em desrespeito à legislação ambiental. 

6) Inquérito Civil n° 00876.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Augusto, pelo Promotor de Justiça Frederico 

Carlos Lang, com a finalidade de investigar a regularização 

das atividades das olarias situadas no Município de Inhacorá, 

as quais funcionam sem licenciamento do órgão competente, 

em desrespeito à legislação ambiental. 

SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

1) Inquérito Civil n° 00881.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Assis, pelo Promotor de Justiça 

Luiz Antonio Barbará Dias, com a finalidade de investigar a 

prática, em tese, de destruição de mata nativa, extração de 

recursos minerais e pneumáticos inservíveis abandonados em 

área de preservação permanente, sem licença do Órgão ambi-

ental competente, consoante Relatório Ambiental número 

013/2ªGPA/2011, oriundo do Grupamento de Polícia Ambien-

tal de Santiago, RS. Município: São Francisco de Assis, RS. 

2) Inquérito Civil n° 00881.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Assis, pelo Promotor de Justiça 

Luiz Antonio Barbará Dias, com a finalidade de investigar a 

prática, em tese, de lançamento de resíduos líquidos (águas 

servidas) oriundos da residência diretamente em nascente, 

consoante Relatório Ambiental número 011/2º GPA/2011, 

oriundo do 2º Grupo de Polícia Ambiental de Santiago, RS. 

Município: São Francisco de Assis, RS. 

SÃO FRANCISCO DE PAULA 

1) Inquérito Civil n° 00882.00037/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pela Promotora de Justiça 

Vera Regina Melatte Corino, com a finalidade de investigar 

atividade de plantio de hortifrutigranjeira em área de Preserva-

ção Permanente. 

2) Inquérito Civil n° 00882.00038/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar corte de 

vegetação nativa. 

3) Inquérito Civil n° 00882.00039/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar queima 

de campo nativo. 

4) Inquérito Civil n° 00882.00040/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar supres-

são de vegetação nativa. 

5) Inquérito Civil n° 00882.00041/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar atividade 

de lavoura por sistema de bombeamento de água em área de 

preservação permanente, uso e depósito de agrotóxicos sem 

destinação comprovada de embalagens, bem como poluição 

hídrica. 

6) Inquérito Civil n° 00882.00042/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar queima 

de campo nativo. 

7) Inquérito Civil n° 00882.00043/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar drena-

gem de banho com abertura de valas em área de preservação 

permanente. 

8) Inquérito Civil n° 00882.00044/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar poluição 

do solo com resíduos sólidos e instalação de loteamento irre-

gular. 

9) Inquérito Civil n° 00882.00045/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar interven-

ção em área de preservação permanente com desvio de cór-

rego. 

10) Inquérito Civil n° 00882.00046/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar instala-

ção irregular de loteamento e construção sem licença do ór-

gão ambiental competente. 

11) Inquérito Civil n° 00882.00047/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar atividade 

de mineração. 

12) Inquérito Civil n° 00882.00048/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar atividade 

de mineração. 

13) Inquérito Civil n° 00882.00049/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar transpor-

te irregular de lenha nativa. 

14) Inquérito Civil n° 00882.00050/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar manu-

tenção de papagaio em cativeiro sem autorização do órgão 

ambiental competente. 

15) Inquérito Civil n° 00882.00051/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 
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Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar manu-

tenção de animais em cativeiro sem possuir licença do órgão 

ambiental competente. 

16) Inquérito Civil n° 00882.00052/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar irregula-

ridades no Posto de Combustível de responsabilidade da em-

presa investigada Claro Valentin Aires Salbego-Me ocorrido no 

Município de São Francisco de Paula. 

17) Inquérito Civil n° 00882.00053/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar corte de 

vegetação nativa com abuso de licença , bem como danifica-

ção de xaxins. 

SÃO JERÔNIMO 

1) Inquérito Civil n° 00887.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Brenusa Marquardt Corleta, com a finalidade de apurar 

a ocorrência de dano ambiental, decorrente de pesca irregular, 

no Arroio do Conde, em São Jerônimo, sem a devida licença 

ambiental, tendo como investigado Claudir Lima de Souza. 

2) Inquérito Civil n° 00887.00027/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Brenusa Marquardt Corleta, com a finalidade de apurar 

a ocorrência de dano ambiental, decorrente de construção e 

ampliação de açudes, na localidade de Gravatá, em Arroio dos 

Ratos, sem a devida licença ambiental e como investigado, 

Luiz Carlos Lopes Rodrigues. 

3) Inquérito Civil n° 00887.00028/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Brenusa Marquardt Corleta, com a finalidade de apurar 

a ocorrência de dano ambiental decorrente de barramento de 

curso hídrico para construção de tanques de piscicultura e 

atividade de suinocultura, sem a devida licença ambiental, 

ocorrido na localidade de Gravatá, s/n, em Arroio dos Ratos, 

figurando como investigada Nadja Desmezuk Melo. 

SÃO JOSÉ DO NORTE 

1) Inquérito Civil n° 00888.00010/2011, da Promotoria de Jus-

tiça de São José do Norte, pelo Promotor de Justiça Everton 

Luís Resmini Meneses, com a finalidade de investigar capina 

química e destruição de vegetação nativa na propriedade rural 

de Luiz Carlos Alves Pereira, localizada no Beco da Chácara, 

neste Município. 

SÃO JOSÉ DO OURO 

1) Inquérito Civil n° 00889.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar abertura de 

valas em banhados na Rua Albinos Daros no Município de 

Barracão, RS. 

2) Inquérito Civil n° 00889.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar poluição 

pelo lançamento de resíduos de lavagem de veículos  direta-

mente no solo em desacordo com a legislação ambiental. 

3) Inquérito Civil n° 00889.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar corte de 

árvores nativas em área de preservação permanente. 

4) Inquérito Civil n° 00889.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar corte de 

árvores nativas sem licença ambiental, fora de área de preser-

vação permanente. 

5) Inquérito Civil n° 00889.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar corte de 

quatro árvores denominadas Guamirins em APP, na residên-

cia do Sr. João Augusto Mendes. 

6) Inquérito Civil n° 00889.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar extração de 

cascalho sem licença da autoridade competente. 

7) Inquérito Civil n° 00889.00027/2011,  da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar depósito 

irregular de vasilhames de agrotóxicos. Art. 56 da Lei 

9.605/98. 

8) Inquérito Civil n° 00889.00029/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar dano ambi-

ental consistente na prática de poluição com lavagem de trator 

pulverizador agrícola  em rampa de lavagem, sem licença do 

órgão competente. 

9) Inquérito Civil n° 00889.00030/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar corte de 

árvores nativas sem licença. 

10) Inquérito Civil n° 00889.00031/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar abertura de 

vala em banhado, sem licença do órgão competente. 

11) Inquérito Civil n° 00889.00032/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar corte de 

árvore nativa, na localidade do investigado, sem licença do 

órgão competente. 

12) Inquérito Civil n° 00889.00033/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar a ocorrên-

cia de dano ambiental, por ampliação e manutenção de rua 

em APP, sem licença do órgão competente. 

13) Inquérito Civil n° 00889.00034/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar a ocorrên-

cia de dano ambiental, consistente no corte de vegetação 

nativa, sem licença do órgão competente. 

14) Inquérito Civil n° 00889.00035/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-

ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar a ocorrên-

cia de dano ambiental, consistente na supressão de vegeta-

ção nativa e extração de cascalho, sem licença do órgão com-

petente. 

15) Inquérito Civil n° 00889.00036/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro, pela Promotora de Justiça Bian-
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ca Acioly de Araujo, com a finalidade de investigar a ocorrên-

cia de dano ambiental, consistente em corte de árvores nati-

vas sem licença do órgão competente. 

SÃO LOURENÇO DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00893.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Lourenço do Sul, pela Promotora de Justiça 

Gabriela Monteiro, com a finalidade de apurar a existência de 

depósito irregular de pneus usados, atribuído à Prefeitura 

Municipal de São Lourenço do Sul, situado na Rua Santos 

Abreu, junto antigo prédio da empresa Talismã, nesta Cidade. 

2) Inquérito Civil n° 00893.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de São Lourenço do Sul, pelo Promotor de Justiça 

Rogério Meirelles Caldas, com a finalidade de investigar su-

posta irregularidade na extração de cascalho e no depósito de 

areia na propriedade dos investigados, na Localidade de Po-

treiros, 4º Distrito de São Lourenço do Sul. 

SAPIRANGA 

1) Inquérito Civil n° 00901.00043/2010, da Promotoria de 

Justiça de Sapiranga, pela Promotora de Justiça Mariana de 

Azambuja Pires, com a finalidade de apurar ocorrência de 

dano ambiental decorrente do exercício da atividade de lava-

gem de veículos sem o devido licenciamento ambiental, tendo 

como investigada a empresa denominada “Auto Lavagem São 

Vicente”, localizada na Av. João Correa, 690, Centro, em 

Sapiranga/RS. 

SEBERI 

1) Aditamento da Portaria n° 011/2011de instauração do 

Inquérito Civil n.º 00905.00011/2011, da Promotoria de Justi-

ça de Seberi, pelo Promotor de Justiça Rodrigo Berger San-

der, com a finalidade de apurar infração ambiental, tendo por 

investigado COOPERATIVA TRITÍCOLA SARANDI LTDA - 

COTRISAL, conforme Termo Circunstanciado Ambiental n.º 

2.2.021203.25/11-03, do Comando Ambiental da Brigada Mili-

tar de Frederico Westphalen, noticiando a secagem e armaze-

namento de grãos sem prévia autorização do órgão ambiental 

competente, na BR 386, Km 51, em Seberi/RS. 

SOBRADINHO 

1) Inquérito Civil n° 00906.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sobradinho, pelo Promotor de Justiça João Afonso 

Silva Beltrame, com a finalidade de apurar possível ocorrência 

de dano ambiental, consistente em manter lenha proveniente 

de mata nativa em depósito, sem licença dos órgãos compe-

tentes, na localidade de Linha Turvo, em Segredo, RS, figu-

rando como investigado, Ilmar Metzger. 

2) Inquérito Civil n° 00906.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sobradinho, pelo Promotor de Justiça João Afonso 

Silva Beltrame, com a finalidade de apurar possível ocorrência 

de dano ambiental, consistente em construção de prédio de 

alvenaria próximo da margem de curso d’água situado no 

perímetro urbano de Sobradinho, figurando como investigado  

Edgar Fernando Schultz. 

3) Inquérito Civil n° 00906.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sobradinho, pelo Promotor de Justiça João Afonso 

Silva Beltrame, com a finalidade de apurar possível ocorrência 

de dano ambiental, consistente em desmatamento em área de 

preservação no Loteamento Castro, inclusive utilizando máqui-

nas da prefeitura, situado no Bairro Maieron, em Sobradinho, 

figurando como investigado o Loteamento Castro. 

SOLEDADE 

1) Inquérito Civil n° 00907.00033/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente das atividades de empreendimento potencial-

mente poluidor, sem licença ambiental. 

2) Inquérito Civil n° 00907.00034/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de empreendimento no ramo de tornearia 

mecânica com geração de resíduos sólidos. 

3) Inquérito Civil n° 00907.00036/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental decorrente de atividade de oficina mecânica e 

chapeação de veículos, sem licença do órgão ambiental com-

petente. 

4) Inquérito Civil n° 00907.00037/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de queimada, impedindo a regeneração natu-

ral, em área de preservação permanente. 

5) Inquérito Civil n° 00907.00038/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental decorrente de atividade de serralheria com geração de 

resíduos sólidos, sem licença do órgão ambiental competente.  

6) Inquérito Civil n° 00907.00039/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros, com a finalidade de apurar empreendi-

mento potencialmente poluidor na atividade de beneficiamento 

de pedras semipreciosas, sem licença do órgão ambiental 

competente. 

TAQUARA 

1) Inquérito Civil n° 00911.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar atividade irregular 

de suinocultura em área urbana sem as licenças dos órgãos 

ambientais competentes. 

2) Inquérito Civil n° 00911.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar atividade irregular 

de suinocultura em área urbana. 

3) Inquérito Civil n° 00911.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar atividade irregular 

de suinocultura em área de preservação permanente. 

4) Inquérito Civil n° 00911.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar atividade irregular 

de suinocultura em área de preservação permanente e cativei-

ro de pássaros nativos sem licença dos órgãos ambientais 

competentes. 

5) Inquérito Civil n° 00911.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar possíveis danos 
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ambientais decorrentes da supressão irregular de vegetação 

nativa em estágio inicial e médio de regeneração, atingindo 

área de preservação permanente, sem licença dos órgãos 

ambientais competentes. 

6) Inquérito Civil n° 00911.00028/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar atividade de lava-

gem de automóveis sem licença ambiental. 

7) Inquérito Civil n° 00911.00029/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar extração de arenito 

sem licença dos órgãos ambientais competentes. 

8) Inquérito Civil n° 00911.00030/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar atividade industrial 

de artefatos de cimento sem licenciamento do órgão ambiental 

competente. 

9) Inquérito Civil n° 00911.00031/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar extração de arenito 

sem licença dos órgãos ambientais competentes. 

10) Inquérito Civil n° 00911.00033/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar extração irregular 

de arenito sem licença dos órgãos ambientais competentes. 

11) Inquérito Civil n° 00911.00034/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar depósito irregular 

de resíduos sólidos. 

12) Inquérito Civil n° 00911.00035/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar extração mineral 

sem licença dos órgãos ambientais competentes. 

13) Inquérito Civil n° 00911.00036/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar possíveis riscos de 

deslizamento de terra no loteamento farias, no município de 

rolante/RS. 

14) Inquérito Civil n° 00911.00037/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar extração irregular 

de arenito sem licença dos órgãos ambientais competentes. 

15) Inquérito Civil n° 00911.00038/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar emprego de fogo 

para eliminação de resíduos florestais, em área agropastoril. 

TORRES 

1) Inquérito Civil n° 00914.00073/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar empreendimento potenci-

almente poluidor que realiza beneficiamento de matéria plásti-

ca (PET), denominado PLASTECH, o qual funciona em desa-

cordo com os limites estabelecidos na LO 5847/2009-DL emiti-

da pela FEPAM, efetuando lançamento de poeira na atmosfe-

ra, bem como o armazenamento de resíduos em local inapro-

priado, ocorrendo o escoamento para o solo, sem piso imper-

meável, além de utilizar de água captada por poço artesiano 

sem outorga expedida pelo DRH, na BR 101, Km 08, nº 8690, 

Campo Bonito, em Torres/RS, sob a responsabilidade de Flá-

vio Reginato Prass Silveira. 

2) Inquérito Civil n° 00914.00074/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar aterramento de área ca-

racterizada como de preservação permanente, assim conside-

rada por estar situada a 4 metros de distância de um curso 

d’água, com supressão de vegetação nativa da mata ciliar, 

promovido por João Pacheco Lopes, Secretário Municipal de 

Obras, na propriedade de seu irmão, Sr. Pedro Pacheco Lo-

pes, localizada na Estrada Geral, nº 59, Costãozinho, em 

Mampituba/RS, sem licença ambiental dos órgãos competen-

tes, com utilização de material oriundo do leito do Rio Mampi-

tuba, o qual foi extraído mediante licenciamento ambiental do 

IBAMA (LO 825/2009), que dispõe que o material não poderia 

ser depositado em área de preservação permanente e sua 

utilização seria permitida apenas em obras públicas. 

3) Inquérito Civil n° 00914.00075/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar empreendimento potenci-

almente poluidor que realiza reciclagem de matéria plástica 

(PET), denominado BENEPLAST, onde ocorre a trituração do 

material em local impróprio, sem piso e com paredes de ma-

deiras com várias aberturas, bem como o depósito de garrafas 

a céu aberto e diretamente no solo, contribuindo com a prolife-

ração de insetos, além de funcionar sem licença ambiental e 

sem alvará do Corpo de Bombeiros, na Estrada do Mar, Km 

88m nº 923, Faxinal, em Torres/RS, sob a responsabilidade de 

Jorge Mauro Soares Vieira. 

4) Inquérito Civil n° 00914.00076/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar funcionamento de um 

posto de combustíveis denominado DITRENTO POSTOS E 

LOGISTICAS LTDA., localizado na Av. Inácio José Schaeffer, 

2613, Município de Três Cachoeiras, sem que possua Licença 

de Operação, sem piso impermeável, sem caixa separadora 

água/óleo/areia eficiente, com lançamento de resíduos conta-

minados por óleo na rede de escoamento pluvial, além de 

haver no local uma rampa de lavação de veículos, onde foi 

instalado um poço artesiano para captação de água, também 

ocorrendo utilização de água para consumo do posto, sem 

que possua outorga do Departamento Estadual de Recursos 

Hídricos – DRH. 

5) Inquérito Civil n° 00914.00079/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar aterramento de área ca-

racterizada como de preservação permanente (banhado), 

junto à margem da Sanga da Água Boa e no entorno imediato 

e lindeiro ao Parque Estadual de Itapeva, contribuindo para o 

represamento da água no interior do referido Parque, promovi-

do por Ademar Raupp Valim na Rua Estácio de Sá, 291, Bair-

ro Dunas, em Torres/RS, sem a devida licença e/ou autoriza-

ção emitida pelos órgãos ambientais competentes. 

6) Inquérito Civil n° 00914.00081/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar poluição sonora causada 

pelo estabelecimento comercial denominado DOG DO TIO, 
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localizado na Rua Joaquim Porto, nº 537/501, Centro, Municí-

pio de Torres, sob a responsabilidade de Anderson da Rocha 

Martins, tendo em vista que seu funcionamento gera ruídos 

excessivos durante a madrugada pela movimentação e ruídos 

promovidos pelos clientes e o proprietário, com execução de 

música de carros que estacionam no local, conversa em tom 

elevado e gritos, desrespeitando a legislação vigente, ocasio-

nando perturbação do sossego dos moradores vizinhos. 

7) Inquérito Civil n° 00914.00082/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar poluição sonora causada 

pelo estabelecimento comercial RESTAURANTE OCEANU’S, 

localizado na Rua Joaquim Porto, nº 537/501, Centro, Municí-

pio de Torres, sob a responsabilidade de Marcesane Cardoso 

Scheffer, pela realização de shows com música ao vivo, com 

volume excessivo, inclusive durante a madrugada, sinalando-

se que o empreendimento não possui isolamento acústico, 

ocorrendo perturbação do sossego dos moradores vizinhos. 

8) Inquérito Civil n° 00914.00083/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar utilização de agrotóxico 

para realização de capina, em desacordo com a legislação de 

regência, com prejuízos à saúde de moradores do entorno e 

em área de preservação permanente, na Estrada Geral, nº 

960, localidade de Vila Brocca, próximo à ponte do Rio San-

gão, município de Mampituba/RS. 

9) Inquérito Civil n° 00914.00084/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar extração e depósito de 

palmito, totalizando aproximadamente 610 (seiscentos e dez) 

ripas, extraídas de palmeira juçara (euterpe edullis Mart.), sem 

que houvesse licença ou autorização do Departamento Esta-

dual de Florestas e Áreas Protegidas – DEFAP, na Estrada 

Geral, nº 2310, localidade de Rio do Terra, em Três Cachoei-

ras, para fins de comercialização, na propriedade e sob a 

responsabilidade de Saul da Rocha Eberhardt. 

TUCUNDUVA 

1) Inquérito Civil n° 00919.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Tucunduva, pelo Promotor de Justiça Ronaldo Adri-

ano de Almeida Arbo, com a finalidade de destruição de flores-

ta nativa em duas áreas de preservação permanente, totali-

zando 3.078m², perto de nascentes de sua propriedade e 

próximo ao Rio Pratos, sem licença do Órgão Ambiental com-

petente e uso de fogo em uma área de 1.300m². 

VERANÓPOLIS  

1) Inquérito Civil n° 00929.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar queima de 01 (um) hec-

tare de vegetação nativa sem licença do órgão ambiental com-

petente, localizado na linha 14 de Julho, Cotiporã, RS. 

2) Inquérito Civil n° 00929.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar poço artesiano sem 

outorga do Departamento de Recursos Hídricos (DRH). 

3) Inquérito Civil n° 00929.00028/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar corte de vegetação nati-

va dentro da área do Bioma Mata Atlântica, sem autorização 

do órgão ambiental competente. 

VIAMÃO 

1) Inquérito Civil n° 00930.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão, pela Promotora de Justiça 

Anelise Grehs Stifelman, com a finalidade de investigar even-

tual descumprimento da legislação ambiental no tocante ao 

armazenamento e destinação final de embalagens de agrotó-

xicos, bem assim a ocorrência de eventuais danos ambientais, 

inclusive quanto ao desenvolvimento da atividade de orizicul-

tura, com utilização de tanque de combustível, sem licencia-

mento ambiental. 

2) Inquérito Civil n° 00930.00029/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão, pela Promotora de Justiça 

Anelise Grehs Stifelman, com a finalidade de investigar ocor-

rência de poluição sonora causada pela igreja Deus é Amor, 

localizada na Rua Gravataí, n.º 232, Vila Augusta Fiel, em 

Viamão/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 

de junho de 2011. 

MARTA LEIRIA LEAL PACHECO, 

Coordenadora do Centro de Operacional de Defesa do Meio 

Ambiente.  

De acordo.  

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

 

  

http://www.mp.rs.gov.br

		2011-06-21T09:44:42-0300
	ANELISE VOLKWEIS:58038000072




